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1 Introdução

O sistema processual civil brasileiro, fundado em institutos intrinsecamente individualistas, vem sofrendo inúmeras mudanças, no sentido de tutelar os ditos direitos de massa, passando do paradigma liberal ao paradigma atual do Estado Democrático de Direito.

De sorte tal a desenvolver mecanismos de acesso dos conflitos coletivos ao Poder Judiciário, face à “molecularização” dos conflitos, traduzindo em verdade o direito fundamental da pessoa humana de ver apreciada por aquele Poder toda lesão ou ameaça de lesão a seu direito, constitucionalmente assegurado, tanto aos direitos individuais quanto aos coletivos lato sensu, no inciso XXXV, art. 5º, da Lex Fundamentalis.

A tutela de direitos coletivos e a tutela coletiva de direitos individuais em juízo, sejam eles difusos ou coletivos stricto sensu ou, no último caso, individuais homogêneos, difundiu-se com o advento, dentre outros, da Ação Civil Pública (Lei 7347/85) e do Código de Defesa do Consumidor (Lei 8078/90), o qual, não obstante sua denominação, transcendeu as fronteiras das relações jurídicas consumeristas, de forma a abarcar, sob a égide da Constituição Cidadã, com fulcro em uma interpretação sistemática e teleológica, outros direitos coletivos lato sensu.

Nesse passo, o Poder Judiciário, enquanto pragmático intérprete e aplicador do direito,  vem assumindo um papel social assaz significativo, na medida em que determina, com sua atividade exegética criativa, quais os limites desse microssistema de processo coletivo. De sorte tal que auferir de que modo a jurisprudência vem delimitando os contornos desse sistema, ora vanguardista, mostra-se imprescindível para aproximar os estudiosos do direito, bem como o cidadão comum, da realidade social juridicamente adjetivada, ou seja, da perspectiva do Judiciário quanto aos fatos que se lhe apresentam e cuja decisão modifica o plano da realidade, a determinar sua eficácia social.

Nesse ínterim, as decisões do Superior Tribunal de Justiça, auto-intitulado Tribunal da Cidadania, proferidas no último ano de 2009, afiguraram-se como paradigma para tal constatação, a partir de que procurou-se discutir, no âmbito do Programa de Monitoria, as nuances do processo civil coletivo nacional, dispondo-o face à face com a atual preocupação com a efetividade da prestação jurisdicional.
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3 Objetivos

O Projeto de Monitoria desenvolvido apresentou como objetivo principal empreender discussões acerca da tutela processual coletiva, trabalhando suas nuances sob a ótica da instrumentalidade do processo e de sua função social, à luz dos princípios processuais, baseando-se, para tanto, nos decisum do entitulado Tribunal da Cidadania. 
4 Descrição Metodológica 

Partiu-se do pressuposto de que o Projeto de Monitoria, nada obstante compreenda um Projeto de Ensino, não pode abster-se de uma prévia e minunciosa pesquisa, voltada para a formação da monitora, ora doscente-aprendiz, e posterior veiculação da temática estudada, seja em sala de aula, seja no Blog da Monitoria
.


Desta feita, pautou-se pela percepção de que os estudos sócio-jurídicos devem envolver a teoria como norte e a prática como objeto, de modo tal a serem estudados os decisum do precitado Colegiado de forma reflexiva. 

Para tanto,  congregou-se pesquisa bibliográfica, estudos de caso e elaboração de planos de aula, para fins de análise de conteúdo da amostragem precitada.
5 Resultados

Catalogadas e analisadas todas as 141 decisões de 2009 da precitada Corte pertinentes à ação civil pública, percebeu-se uma significativa evolução no tratamento destinado às lides coletivas, seja com a ampliação das funções institucionais do Ministério Público, com a consequente adequação da ação civil pública para veicular direitos individuais homogêneos, seja com a percepção das associações como substitutos, e não representantes processuais, ou com a constante recorrência aos princípios da demanda coletiva, a esse título, o princípio da sua indisponibiliade e do ativismo judicial. Nada obstante algumas decisões mais retrógradas. 

Constatações que, por sua vez, constituíram o alicerce para a elaboração dos planos de aula, assim como para o desenvolvimento da “Série Diálogos”, empreendida no âmbito do Blog da Monitoria, com vistas a aproximar os discentes da pesquisa e do ensino.
6 Conclusões

Isso posto, restou evidenciada a importância das atividades realizadas junto ao professor-orientador, a unir o ensino e a pesquisa com vistas a aproximar os discentes do processo coletivo, seara do Direito em ascensão, mas ainda desconhecida por muitos. De forma a apresentar uma verdadeira interface entre o Direito e a sociedade, haja vista a configuração da ação civil pública, principal instrumento de tal processo, como veículo de exercício da cidadania, a ultrapassar a perspectiva do individualismo e pensar a questão do acesso coletivo à Justiça.
� Monitora bolsista.


� Professor-orientador e Coordenador do Projeto.


� Faz-se referência, nesse ínterim, ao Blog criado, no âmbito do Projeto de Monitoria, para discussão sobre o Processo Coletivo, bem como para disponibilização de material, o qual pautou-se pela percepção de que a Internet compreende um instrumento efetivo para troca rápida de informações, não importando as tradicionais fronteiras nacionais. Vide www.pensandooprocessocoletivo.wordpress.com. 





